
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2045434 - MA (2019/0144739-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ARMANDO CORDEIRO CASTANHEIRA
ADVOGADO : VIVIANE SILVA CUTRIM - MA009301
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015, 
DO ART. 11, § 1º, DA LEI 9.868/1999 E DOS ARTS. 1º, "A", E 11 DO DECRETO-LEI 
9.760/1946. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. ACÓRDÃO 
BASEADO EM FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
APRECIAÇÃO DA MATÉRIA EM RECURSO ESPECIAL, SOB PENA DE USURPAÇÃO 
DA COMPETÊNCIA DO STF.
1. Não se conhece de Recurso Especial no que se refere à violação ao art. 1.022 do CPC/2015, ao 
art. 11, § 1º, da Lei 9.868/1999 e aos arts. 1º, "a", e 11 do Decreto-Lei 9.760/1946 quando a parte 
não aponta, de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão impugnado. Aplicação, por 
analogia, da Súmula 284/STF.
2. O Tribunal de origem consignou: "O disposto no inciso I do art. 20 da Constitucional Federal 
não possibilita a conclusão de que as áreas, ora em exame, estão no rol de bens de domínio da 
União, vez que o inciso IV do art. 20 visa a normatizar, pela via constitucional, o domínio das 
ilhas costeiras e oceânicas que estariam a sede de Municípios, e 'a lei (...) não contém palavras 
inúteis', conforme destacado no RE n° 716.270/RS, Rel. Min. CARMEN LÚCIA, DJ-e 
14/12/2012.  (...) Da leitura da redação do Inciso IV do art. 20 da Constituição Federal de 1988 
(EC n° 46/2005), que é norma de eficácia plena, e, à vista do reconhecimento da existência de 
repercussão geral a ensejar a interpretação do citado dispositivo, após a Emenda Constitucional 
n° 46, observo que, neste momento resta afastada a possibilidade de discussão quanto à 
verificação da cadeia dominial, na medida em que a Emenda Constitucional elegeu apenas um 
fator de 'discriminem' para a exclusão das 'ilhas oceânicas e costeiras' do rol de bens da União: 
que se tratem de áreas insulares 'que contenham sede de Municípios', o que no presente caso é 
notório e incontroverso. Desse modo, consequentemente, resta inviabilizada a pretensão da 
UNIÃO de obtenção e/ou manutenção do domínio de áreas contidas em ilhas costeiras ou 
oceânicas que sejam 'sede de município', a partir da data da modificação constitucional, 
afastando a legitimidade da cobrança dos pretendidos tributos. Quanto à demarcação/delimitação 
dos terrenos de marinha (não interiores), a 'definição da linha preamar média de 1831' 
(ponderação das marés máximas), sem a notificação pessoal dos interessados, caracteriza afronta 
aos princípios do contraditório e da ampla defesa, consoante precedentes da 7ª Turma desta 
Corte (AG n° 0074617-77.2011.4.01.0000/MA, Rel. Des. Fed. LUCIANO TOLENTINO 
AMARAL) (...) Pelo exposto, NEGO PROVIMENTO à remessa oficial e à apelação e julgo 
prejudicado o agravo retido. Sentença mantida" (fl. 170, e-STJ, grifou-se).
3. Com efeito, o acórdão recorrido apreciou a questão sob o enfoque de interpretação 
constitucional. Dessarte, a análise da matéria em Recurso Especial fica inviabilizada, sob pena de 
usurpação da competência do STF. Nessa linha: EDcl no AgInt no AREsp 916.856/MA, Rel. 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 8.6.2018.
4. Agravo Interno não provido.

Documento eletrônico VDA32911667 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 21/06/2022 19:16:43
Código de Controle do Documento: da8a0077-fb48-4cb9-a599-407eddd12aca



ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 24/05/2022 a 30/05/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 30 de maio de 2022.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.045.434 - MA 
(2019/0144739-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : ARMANDO CORDEIRO CASTANHEIRA 
ADVOGADO : VIVIANE SILVA CUTRIM  - MA009301 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno interposto de decisão (fls. 340-344, e-STJ) que conheceu 

do recurso.

A agravante sustenta, em suma (fls. 346-353, e-STJ):

Não incide o óbice da súmula 284/STF ao conhecimento do 
apelo da União.

Isso porque foi impugnada de forma clara e específica os 
fundamentos de inadmissibilidade do TRF da 1ª Região.

(...)
Sendo assim, é imperiosa a análise, pelo colegiado, das teses aqui 

apontadas, para que seja possível, considerando o prequestionamento da matéria 
pelo tribunal de origem, a análise da tese central invocada no recurso especial da 
União, qual seja, que as glebas do Rio Anil, situada na Ilha Upaon-Açu (Ilha de 
São Luís Maranhão), já integravam o patrimônio da União, antes do advento da 
EC 46/2005, por serem terreno de marinha.

Pleiteia, ao final, a reconsideração do decisum agravado ou a 

submissão do feito à Turma.

Sem impugnação, conforme certidão de fl. 359, e-STJ.

É o relatório. 
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.045.434 - MA 
(2019/0144739-4)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : ARMANDO CORDEIRO CASTANHEIRA 
ADVOGADO : VIVIANE SILVA CUTRIM  - MA009301 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DO ART. 
1.022 DO CPC/2015, DO ART. 11, § 1º, DA LEI 9.868/1999 E DOS ARTS. 
1º, "A", E 11 DO DECRETO-LEI 9.760/1946. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. ACÓRDÃO BASEADO EM 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
APRECIAÇÃO DA MATÉRIA EM RECURSO ESPECIAL, SOB PENA 
DE USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO STF. 
1. Não se conhece de Recurso Especial no que se refere à violação ao art. 1.022 
do CPC/2015, ao art. 11, § 1º, da Lei 9.868/1999 e aos arts. 1º, "a", e 11 do 
Decreto-Lei 9.760/1946 quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em 
que teria incorrido o acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 
284/STF.
2. O Tribunal de origem consignou: "O disposto no inciso I do art. 20 da 
Constitucional Federal não possibilita a conclusão de que as áreas, ora em 
exame, estão no rol de bens de domínio da União, vez que o inciso IV do art. 
20 visa a normatizar, pela via constitucional, o domínio das ilhas costeiras e 
oceânicas que estariam a sede de Municípios, e 'a lei (...) não contém palavras 
inúteis', conforme destacado no RE n° 716.270/RS, Rel. Min. CARMEN 
LÚCIA, DJ-e 14/12/2012.  (...) Da leitura da redação do Inciso IV do art. 20 da 
Constituição Federal de 1988 (EC n° 46/2005), que é norma de eficácia plena, 
e, à vista do reconhecimento da existência de repercussão geral a ensejar a 
interpretação do citado dispositivo, após a Emenda Constitucional n° 46, 
observo que, neste momento resta afastada a possibilidade de discussão quanto 
à verificação da cadeia dominial, na medida em que a Emenda Constitucional 
elegeu apenas um fator de 'discriminem' para a exclusão das 'ilhas oceânicas e 
costeiras' do rol de bens da União: que se tratem de áreas insulares 'que 
contenham sede de Municípios', o que no presente caso é notório e 
incontroverso. Desse modo, consequentemente, resta inviabilizada a pretensão 
da UNIÃO de obtenção e/ou manutenção do domínio de áreas contidas em 
ilhas costeiras ou oceânicas que sejam 'sede de município', a partir da data da 
modificação constitucional, afastando a legitimidade da cobrança dos 
pretendidos tributos. Quanto à demarcação/delimitação dos terrenos de marinha 
(não interiores), a 'definição da linha preamar média de 1831' (ponderação das 
marés máximas), sem a notificação pessoal dos interessados, caracteriza afronta 
aos princípios do contraditório e da ampla defesa, consoante precedentes da 7ª 
Turma desta Corte (AG n° 0074617-77.2011.4.01.0000/MA, Rel. Des. Fed. 
LUCIANO TOLENTINO AMARAL) (...) Pelo exposto, NEGO 
PROVIMENTO à remessa oficial e à apelação e julgo prejudicado o agravo 
retido. Sentença mantida" (fl. 170, e-STJ, grifou-se). 
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Superior Tribunal de Justiça

3. Com efeito, o acórdão recorrido apreciou a questão sob o enfoque de 
interpretação constitucional. Dessarte, a análise da matéria em Recurso Especial 
fica inviabilizada, sob pena de usurpação da competência do STF. Nessa linha: 
EDcl no AgInt no AREsp 916.856/MA, Rel. Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, DJe 8.6.2018.
4. Agravo Interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 3.5.2022. 

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão, pelo que 

reitero o seu teor. 

Conforme consignado no decisum, a insurgente sustenta que o art. 

1.022 do CPC/2015, o art. 11, § 1º, da Lei n. 9.868/1999 e os arts. 1º, "a", e 11 do 

Decreto-Lei 9.760/1946 foram violados, mas deixa de apontar, de forma clara, o 

vício em que teria incorrido o acórdão impugnado. 

Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, 

ante o óbice da Súmula 284/STF. Cito precedentes:

PROCESSUAL  CIVIL.  (...)  DEFICIÊNCIA  DE  
FUNDAMENTAÇÃO.  INCIDÊNCIA,  POR ANALOGIA,  DA  SÚMULA N. 
284/STF. (...)

(...)
II - A jurisprudência desta Corte considera que quando a 

arguição de ofensa  ao  dispositivo  de lei federal é genérica, sem demonstração 
efetiva da contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 
284, do Supremo Tribunal Federal.

(...)
(AgInt no REsp 1630011/RJ, Rel. Ministra REGINA HELENA 

COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe 30/03/2017, grifei).

RECURSO ESPECIAL (...) VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC/1973, DO ART. 1.022 DO CPC/2015 E DOS ARTS. 151, III, E 174 DO 
CTN. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. (...)

1. Não se conhece do Recurso Especial em relação à ofensa ao 
art. 535 do CPC/1973, ao art. 1.022 do CPC/2015 e aos arts. 151, III, e 174 do 
Código Tributário Nacional quando a parte não aponta, de forma clara, o vício 
em que teria incorrido o acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da 
Súmula 284/STF.

(...)
(REsp 1652761/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe 24/04/2017).
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Superior Tribunal de Justiça

Além disso, o Tribunal a quo solucionou a controvérsia a partir de 

fundamento constitucional, como se depreende do seguinte excerto do Voto 

condutor (fl. 170, e-STJ, grifei):

A Constituição Federal de 1988 estabeleceu que:

Art. 20. São bens da União: IV - (...) as ilhas 
oceânicas e as costeiras, excluídas, destas, as que contenham a 
sede de Municípios, exceto aquelas áreas afetadas ao serviço 
público e a unidade ambiental federal, e as referidas no art. 26, 
II; (o trecho negritado e sublinhado foi introduzido pela EC n° 
46, de 05 de maio de 2005)

Ademais, o disposto no inciso I do art. 20 da Constitucional 
Federal não possibilita a conclusão de que as áreas, ora em exame, estão no rol 
de bens de domínio da União, vez que o inciso IV do art. 20 visa a normatizar, 
pela via constitucional, o domínio das ilhas costeiras e oceânicas que estariam a 
sede de Municípios, e "a lei (...) não contém palavras inúteis", conforme 
destacado no RE n° 716.270/RS, Rel. Min. CARMEN LÚCIA, DJ-e 
14/12/2012.

Destaco, ainda, que o tema em análise encontra-se pendente de 
julgamento pelo egrégio Supremo Tribunal Federal, sob o rito da repercussão 
geral a que alude o art. 543-B do Código de Processo Civil (RG-RE n° 
636.199/ES), o que, todavia, não impede a solução da lide "si et in quantum", na 
linha da jurisprudência dominante desta 4a Seção.

Da leitura da redação do Inciso IV do art. 20 da Constituição 
Federal de 1988 (EC n° 46/2005), que é norma de eficácia plena, e, à vista do 
reconhecimento da existência de repercussão geral a ensejar a interpretação do 
citado dispositivo, após a Emenda Constitucional n° 46, observo que, neste 
momento resta afastada a possibilidade de discussão quanto à verificação da 
cadeia dominial, na medida em que a Emenda Constitucional elegeu apenas um 
fator de "discriminem" para a exclusão das "ilhas oceânicas e costeiras" do rol de 
bens da União: que se tratem de áreas insulares "que contenham sede de 
Municípios", o que no presente caso é notório e incontroverso.

Desse modo, consequentemente, resta inviabilizada a pretensão 
da UNIÃO de obtenção e/ou manutenção do domínio de áreas contidas em ilhas 
costeiras ou oceânicas que sejam "sede de município", a partir da data da 
modificação constitucional, afastando a legitimidade da cobrança dos 
pretendidos tributos.

Quanto à demarcação/delimitação dos terrenos de marinha (não 
interiores), a "definição da linha preamar média de 1831" (ponderação das marés 
máximas), sem a notificação pessoal dos interessados, caracteriza afronta aos 
princípios do contraditório e da ampla defesa, consoante precedentes da 7ì 
Turma desta Corte (AG n° 0074617-77.2011.4.01.0000/MA, Rel. Des. Fed. 
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Superior Tribunal de Justiça

LUCIANO TOLENTINO AMARAL):

"O STF (...) entendeu atentatória aos princípios 
do contraditório e ampla defesa, nos procedimentos 
demarcatórios de terrenos de marinha, a convocação dos 
interessados por edital da forma como permitia o art. 11 do DL 
n. 9.760/46, na redação dada pela Lei n. 11.481/2007, 
suspendendo a novel legislação".

Pelo exposto, NEGO PROVIMENTO à remessa oficial e à 
apelação e julgo prejudicado o agravo retido. Sentença mantida.

Assim, inviável sua apreciação em Recurso Especial, sob pena de 

violação da competência atribuída ao STF. Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. (...)
(...) 
II - Embora a decisão monocrática e o acórdão embargado 

contenham fundamentação no sentido de que haveria fundamento no acórdão 
proferido pelo Tribunal de origem não impugnado no recurso especial, o fato é 
que o acórdão recorrido decidiu a matéria com fundamento unicamente 
constitucional, conforme se percebe dos seguintes trechos do acórdão (fl. 156): 
"Verifica-se, sem maior esforço, que a referida Emenda excluiu, do escopo dos 
bens da União, as ilhas que contenham sede de Municípios, com exceção das 
áreas afetadas ao serviço público ou a unidade ambiental federal e, também, as 
áreas que já se encontravam incorporadas aos domínios dos Estados, dos 
Municípios e dos particulares (art. 26, II, CF). Os imóveis situados na ilha de 
São Luís, portanto', por se localizarem, notoriamente, em sede de Município, a 
partir da vigência da Emenda Constitucional n° 46 não mais pertencem à União. 
Importante asseverar que a redação original do art. 46 da Constituição 
qualificava como bens da União "as ilhas fluviais e lacustres nas zonas limítrofes 
com outros países; as praias marítimas; as ilhas oceânicas e as costeiras, 
excluídas, destas as áreas referidas no art. 26". Não havia a ressalva quanto às 
ilhas que contivessem sede de Municípios, o que dava ensejo à alegação da 
União. A Fazenda Nacional sustenta, ainda, que existiriam áreas localizadas em 
São Luis que teriam sido incorporadas ao patrimônio da União, por força de 
algum outro título aquisitivo, o que afastaria qualquer discussão sobre a 
aplicação da EC 46/2005. No entanto, uma demarcação, sem a notificação 
pessoal dos interessados, caracteriza afronta aos princípios do contraditório e da 
ampla defesa (AG 0074617-77.2011.4.01.0000 / MA, Rel. Desembargador 
Federal LUCIANO TOLENTINO AMARAL, Sétima Turma, e-DJF1 p.394 de 
09/03/2012".

III - A questão controvertida foi decidida sob fundamento de 
cunho constitucional, transbordando os lindes específicos de cabimento do 
recurso especial.

IV - Assim, concluindo-se que o acórdão recorrido, ao dispor 
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Superior Tribunal de Justiça

sobre a matéria, cingiu-se à interpretação de regramentos e princípios 
constitucionais, tem-se inviabilizada a apreciação da questão por este Tribunal, 
estando a competência de tal exame jungida à Excelsa Corte, ex vi do disposto 
no art. 102 da Constituição Federal, sob pena de usurpação daquela 
competência.

V - Verificado que a matéria veiculada no recurso especial é 
própria de recurso extraordinário, apresenta-se evidente a incompetência do 
Superior Tribunal de Justiça para analisar a questão, sob pena de usurpação da 
competência do Supremo Tribunal Federal. No mesmo sentido: AgInt no 
AREsp 862.012/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 9/8/2016, DJe 8/9/2016; (AgInt no AREsp 852.002/SP, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 21/6/2016, DJe 28/6/2016).

VI - Embargos de declaração acolhidos para sanar omissão, sem 
efeitos modificativos.

(EDcl no AgInt no AREsp 916.856/MA, Rel. Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe 08/06/2018)

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser 

promovida na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em 

consonância com entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo 

Interno que contra ela se insurge.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.   
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.045.434 / MA
Número Registro: 2019/0144739-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00438752220144013700 438752220144013700

Sessão Virtual de 24/05/2022 a 30/05/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ARMANDO CORDEIRO CASTANHEIRA
ADVOGADO : VIVIANE SILVA CUTRIM - MA009301

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
DOMÍNIO PÚBLICO - BENS PÚBLICOS - TAXA DE OCUPAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ARMANDO CORDEIRO CASTANHEIRA
ADVOGADO : VIVIANE SILVA CUTRIM - MA009301

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/05/2022 a 30/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 31 de maio de 2022
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